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Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
Passageiro que ficou paraplégico aos 20 anos receberá R$ 400 mil por danos morais e estéticos  
 
Uma empresa de ônibus terá de pagar indenização de R$ 400 mil por danos morais e estéticos a um passageiro 
que ficou paraplégico após acidente. A decisão é da Terceira Turma, que restabeleceu a sentença de primeiro 
grau. 
 
A Turma também decidiu pela necessidade de constituição de capital para garantir o pagamento da pensão 
mensal determinada em razão da perda da capacidade de trabalho da vítima. A indenização por danos materiais 
ficou mantida. 
 
Após ter sua indenização por danos morais e estéticos reduzida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal, a 
vítima recorreu ao STJ sustentando que o tribunal de origem foi omisso em relação à extensão dos danos 
sofridos. Pediu o restabelecimento da sentença, que havia fixado os danos morais e estéticos em R$ 200 mil 
cada um. 
 
Quanto à pensão mensal, requereu que fosse paga de uma só vez. O TJDF havia decidido que somente as 
parcelas vencidas do pensionamento seriam pagas em parcela única. 
 
A empresa de ônibus também recorreu contra a decisão do TJDF. Em seu recurso especial, pediu que os juros 
de mora incidissem a partir da data do arbitramento da indenização por danos morais e estéticos, e não a partir 
da citação. 
 
Ao analisar o caso, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, concluiu que o valor da indenização arbitrado pelo 
TJDF não condiz com o sofrimento da vítima, condenada a carregar por toda a vida as consequências do 
acidente. Por essa razão, restabeleceu os valores estipulados em primeiro grau. 
 
O relator destacou que o acidente, provocado pela quebra do eixo do ônibus, vitimou o autor da ação quando ele 
tinha 20 anos de idade e deixou lesões irreversíveis. Mesmo após três cirurgias, permaneceu paraplégico. 
 
De acordo com Bellizze, os valores são compatíveis com precedentes do STJ sobre paraplegia. No REsp 
1.189.465, por exemplo, a Terceira Turma fixou a indenização em R$ 250 mil. No caso atual, os ministros 
consideraram que o acidente transformou a realidade da vítima no auge de sua juventude, privando-a da 
capacidade de praticar sozinha os atos mais simples da vida. 
 
Quanto ao pagamento da pensão mensal de uma só vez – previsto no artigo 950, parágrafo único, do Código 
Civil –, o relator observou que a questão não está pacificada. Segundo ele, tem prevalecido na doutrina e na 
jurisprudência o entendimento de que essa hipótese não deve ser vista como direito absoluto da parte, podendo 
o magistrado definir como a pensão será paga. 
 
O relator disse que, conforme a interpretação dominante, cabe ao magistrado avaliar, em cada caso, de forma 
prudente e equilibrada, a efetiva necessidade dessa medida, a fim de evitar que a satisfação do crédito do 
beneficiário fique ameaçada e, ao mesmo tempo, que o devedor possa ser levado à ruína. 
 
Em vez do pagamento em parcela única, o ministro determinou a constituição de capital, medida que entendeu 
necessária para assegurar o cumprimento da decisão. “A atual realidade econômica do país não mais permite 
supor a estabilidade, longevidade e saúde financeira das empresas, de modo a admitir a dispensa de garantia”, 
disse. 
 
Segundo Bellizze, o ordenamento jurídico cuidou de proteger o credor da pensão dos riscos decorrentes de uma 
futura insolvência do ofensor mediante o mecanismo da constituição de capital, com a possibilidade de prestação 
de garantia, conforme o artigo 475-Q do Código de Processo Civil. Essa orientação foi consolidada pela Súmula 
313 do STJ. 
 
Sobre o pedido da empresa em relação aos juros de mora, o relator concluiu que o termo inicial para a incidência 
desse encargo é a data da citação, e não a data do arbitramento do valor indenizatório. 
 
Leia o voto do relator.  
 
Processo: REsp 1349968 
Leia mais... 
 
Reajuste de seguro de vida por faixa etária só é abusivo se atingir maiores de 60 anos  
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A cláusula de seguro de vida que aumenta o valor do prêmio de acordo com a faixa etária do segurado só é 
abusiva quando imposta a pessoas com mais de 60 anos e que tenham mais de dez anos de vínculo contratual. 
 
A decisão é da Terceira Turma, que deu parcial provimento a recurso da Companhia de Seguros Aliança do 
Brasil apenas para limitar a declaração de abusividade da cláusula que prevê esse tipo de reajuste ao seguro de 
maiores de 60 anos com pelo menos dez de contrato. 
 
A Turma se baseou no artigo 15, parágrafo único, da Lei 9.656/98, que trata dos planos e seguros privados de 
assistência à saúde. Segundo o dispositivo, a variação de preço em razão da idade do consumidor só pode 
ocorrer caso as faixas etárias e os percentuais de reajuste em cada uma delas estejam previstos no contrato 
inicial. 
 
A seguradora recorreu ao STJ contra decisão da Justiça do Rio Grande do Sul que declarou abusiva a cláusula 
contratual que estipulou o reajuste do valor do prêmio mensal de acordo com a mudança de faixa etária dos 
segurados. A decisão determinou a restituição dos valores cobrados indevidamente. 
 
Para os ministros da Terceira Turma, porém, se o reajuste e seus percentuais estiverem estabelecidos em 
contrato e não violarem a restrição dos 60 anos, a cobrança não será abusiva. 
 
Leia o voto do relator. 
 
Processo: REsp 1376550 
Leia mais... 
 
Advogados vencedores em ação não conseguem cobrar sucumbência de seu próprio cliente  
 
Um recurso sobre honorários de sucumbência surpreendeu os ministros da Terceira Turma. A sociedade de 
advogados tentava receber essa verba de seu próprio cliente, vencedor em ação de cobrança extrajudicial. 
 
No caso, o cliente venceu a ação e teve reconhecido o direito de receber aproximadamente R$ 7,5 milhões. 
Havia acertado com seus advogados honorários de 12% em caso de êxito, que foram cobrados. O juiz fixou os 
honorários de sucumbência em 10%. O cliente obteve apenas parte do valor devido ao arrematar imóvel 
penhorado por R$ 1,8 milhão. Seus advogados pretendiam receber dele 10% desse valor, a título de 
sucumbência. 
 
Para sustentar a legitimidade passiva na cobrança, os advogados afirmaram que, “se o legislador não fez 
qualquer restrição acerca da pessoa da qual se pode exigir o pagamento dos honorários de sucumbência, não 
caberia ao intérprete fazê-la”. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso, afirmou que essa tese poderia gerar certa perplexidade, caso 
se desconsiderasse a premissa elementar de que o pagamento dos honorários sucumbenciais cabe ao 
sucumbente. É o que está expresso no artigo 20 do Código de Processo Civil: “A sentença condenará o vencido 
a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.” 
 
Na parte que trata especificamente da execução de título extrajudicial, que é o caso dos autos, o relator 
destacou que a norma é ainda mais clara. O artigo 652-A do CPC diz expressamente que, “ao despachar a 
inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários de advogado a serem pagos pelo executado”. Esses honorários têm 
natureza provisória, o que reforça a rejeição da tese de que poderiam ser cobrados do cliente. 
 
Villas Bôas Cueva acrescentou que a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de reconhecer que os 
honorários constituem direito do advogado, podendo ser executados autonomamente, e que o comando judicial 
que fixa os honorários advocatícios estabelece uma relação de crédito entre o vencido e o advogado da parte 
vencedora. Essa obrigação impõe ao vencido o dever de arcar com os honorários sucumbenciais em favor do 
advogado do vencedor. 
 
O recurso dos advogados foi parcialmente provido apenas para afastar a multa prevista no artigo 557, parágrafo 
2º, do CPC. O STJ entende que essa multa não é aplicável quando o agravo regimental interposto contra 
decisão monocrática do relator tem o objetivo de esgotamento de instância, a fim de possibilitar a interposição de 
recurso posterior. 
 
Processo: REsp 1120753 
Leia mais... 
 
Sociedades limitadas podem ser regidas de forma subsidiária pela Lei das SA  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma entendeu ser possível a aplicação subsidiária da Lei das Sociedades 
Anônimas (Lei 6.404/76) às sociedades limitadas para suprir lacunas em sua regulamentação legal. 
 
O recurso especial julgado teve origem em embargos de terceiro ajuizados em execução na qual foram 
penhorados bens de uma empresa criada a partir da cisão parcial da sociedade executada. 
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Com base na Lei das S/A, o tribunal de origem julgou os embargos improcedentes. Segundo o acórdão, deve 
subsistir a penhora dos bens imóveis de propriedade da empresa embargante, provenientes do patrimônio da 
cindida, “ante a responsabilidade solidária existente entre as empresas”. 
 
No STJ, a embargante alegou a impossibilidade de ser aplicada ao caso a Lei 6.404 por se tratar de cisão de 
sociedade de responsabilidade limitada. Destacou ainda que a regra do artigo 1.053, parágrafo único, do Código 
Civil estatui que a aplicação subsidiária só é admissível quando há disposição expressa no contrato social. 
 
O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, não acolheu a argumentação. Segundo ele, apesar de as 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada estarem disciplinadas entre os artigos 1.052 e 1.087 do 
Código Civil, nem todas as questões jurídicas são abarcadas por essas normas, podendo ser aplicada a Lei das 
S/A no caso de possíveis lacunas. 
 
Em relação à solidariedade entre as empresas, Sanseverino observou que o acórdão seguiu a jurisprudência do 
STJ ao considerar que a limitação de responsabilidade prevista no artigo 233, parágrafo único, da Lei 6.404 
somente pode ser aplicada aos negócios jurídicos anteriores à cisão se houver expressa disposição contratual. 
 
No caso julgado, como a verificação da existência da cláusula de exclusão da solidariedade exigiria interpretação 
de contrato e revisão de provas, o ministro entendeu inviável a superação do entendimento do tribunal de origem 
por força das Súmulas 5 e 7 do STJ. 
 
Leia o voto do relator. 
 
Processo: REsp 1396716 
Leia mais... 
 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
Pesquisa Selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizadas pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos as 
atualizações das pesquisas abaixo elencadas, que encontra-se no Grupo Direito Administrativo, Tema 
Servidores Públicos.  
 
• Direito Administrativo 
Servidores Públicos 
Concurso Público – Cadastro de Reserva 
Concurso Público – Convocação 
Concurso Público – Direito Subjetivo à Nomeação 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada.  
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
094480-12.2007.8.19.0004 – Rel. Des. Gilberto Matos – j. 12/05/2015 – p. 14/05/2015. 

Agravo Interno em Apelação Cível. Ação Indenizatória. Contrato de representação. Descumprimento 
caracterizado. Culpa demonstrada. Impossibilidade de os autores cumprirem as metas estipuladas por alteração 
unilateral do contrato. Dano material configurado. A honra objetiva da pessoa jurídica enseja o dever de 
indenizar, conforme Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça. Necessária a comprovação da ocorrência de 
evento danoso, suficiente para atingir a sua imagem e a sua honra objetiva. Precedentes deste tribunal. 
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Comprovado o abalo na imagem pública da empresa. Dano moral caracterizado. Agravo retido desprovido. 
Recurso a que se nega seguimento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC. Agravo Interno a que se nega 
provimento. 

Fonte: Gab. Décima Quinta Câmara Cível 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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